
PROJETO DE LEI Nº 43, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

Cria o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 1º É criado o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial - COMPIR, órgão colegiado de caráter permanente, consultivo, normativo, deliberativo, avaliador, propositivo e fiscalizador, encarregado de assessorar o Poder Público Municipal em assuntos referentes ao estudo de políticas que visem a promoção da igualdade racial vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a finalidade de promover a efetivação das políticas públicas municipais de promoção e defesa de direitos que visem à igualdade racial, com ênfase na população de pessoas negras e outras etnias, com vista à participação popular e do controle social, para o seu bem estar, educacional, cultural, econômico e político, integrando-as à realidade social.

Art. 2º São competências do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial:
I – Promover, estimular, acompanhar e zelar pelo cumprimento do Estatuto da Igualdade Racial;
II – Promover a articulação com todas as autoridades municipais, estaduais e federais, com vistas à valorização da população negra e dos quilombolas, bem como outros seguimentos de minorias étnicos da população do Município;
III – Promover ações junto à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria Estadual de Educação, o Ministério da Educação e outros órgãos ligados à cultura e à assistência social, com a finalidade de introduzir atividades educacionais e culturais permanentes e periódicas no âmbito das escolas em funcionamento no Município, para pesquisa, conhecimento e divulgação da cultura negra, de quilombolas e de outros seguimentos de minorias étnicas existentes no Município;
IV – Promover festividades que incluam manifestações artísticas, musicais e religiosas próprias da cultura negra, dos quilombolas e de outros seguimentos de minorias étnicos existentes no Município;
V – Assessorar o Prefeito Municipal e Secretários Municipais na elaboração de programas direcionados à população negra, dos quilombolas e de outros seguimentos de minorias étnicos existentes no Município;
VI – Convocar a Conferência Municipal de Promoção para Igualdade Racial;
VII – Formular políticas de promoção da igualdade racial;
VIII – Deliberar sobre a conveniência e a oportunidade de implementação de programas, ações afirmativas e serviços a que se referem às políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, lazer, profissionalização e assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necessitam;
IX – Fiscalizar, monitorar e avaliar as políticas públicas de promoção de igualdade racial;
X – Desenvolver estudos, pesquisas e debates relativos aos problemas sócios raciais vividos pela comunidade;
XI- Elaborar seu Regimento Interno;
XII – Elaborar sua proposta orçamentária, junto à Secretaria;
XIII – Divulgar o COMPIR e sua atuação junto à sociedade através dos meios de comunicação;


SUBSEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 3º O COMPIR é constituído de 06 (seis) integrantes titulares e respectivos suplentes, nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo, na seguinte proporção: 
I – 03 (três) representantes do Poder Público Municipal, sendo:
a) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura e Turismo;
b) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Saúde;
c) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Educação e Esportes;
II – 03 (três) representantes de entidades da sociedade civil, sendo:
a) 01 (um) indicado pelo Grupo da Terceira Idade Recordar é Viver;
b) [bookmark: _GoBack]01 (um) indicado pelo Clube de Mães Unidas Venceremos;
c) 01 (um) indicado pelo Conselho Comunitário Pró Segurança Pública;
Parágrafo único. O desempenho da função de membro do COMPIR será gratuito e considerado de relevância para o Município.
Art. 4º O mandato dos integrantes do COMPIR será de 4 (anos) anos, permitida  uma recondução por igual período.

SUBSEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE E SECRETÁRIO

Art. 5º A organização administrativa do conselho compor-se-á do Presidente, Vice-Presidente e Secretário.
Art. 6º São atribuições do Presidente do COMPIR:
I - convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II - solicitar ao COMPIR a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante interesse público;
III - firmar as atas das reuniões do COMPIR; e
IV - constituir e organizar o funcionamento de grupos temáticos e de comissões e convocar as respectivas reuniões.
Parágrafo único: O Presidente será substituído, em suas ausências ou impedimentos, pelo Vice-Presidente.
Art. 7º O Secretário, além de substituir o Vice-Presidente em suas ausências ou impedimento, compete:
I – convocar reuniões; 
II – superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos da reunião, e assiná-la juntamente com o Presidente;
III – assinar com o Presidente os atos administrativos;
IV – administrar o conselho juntamente com o Presidente.
Art. 8º Fica facultado ao COMPIR promover a realização de seminários ou encontros regionais sobre temas constitutivos de sua agenda, bem como acompanhar a execução de contratos, convênios e ajustes firmados envolvendo a Promoção da Igualdade Racial.
Art. 9º O COMPIR formalizará suas deliberações por meio de resoluções, as quais serão publicadas em jornal de circulação no Município.
Art. 10 O COMPIR poderá instituir grupos temáticos e comissões, de caráter temporário, destinados ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a serem submetidos à sua composição plenária, definindo, no ato de criação, seus objetivos específicos, sua composição e prazo para conclusão do trabalho, podendo, inclusive, convidar para participar daqueles colegiados representantes de órgãos e entidades públicos e privados e dos Poderes Legislativo e Judiciário.
Parágrafo único. Será expedido pelo COMPIR aos interessados, quando requerido, certificado de participação nas suas atividades, nos grupos temáticos e nas comissões.
Art. 11 O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do COMPIR, dos grupos temáticos e das comissões serão prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura e Turismo.
Art. 12 Para o cumprimento de suas funções, o COMPIR contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura e Turismo.
Art. 13 O regimento interno do COMPIR complementará as competências e atribuições definidas nesta Lei para seus integrantes e estabelecerá suas normas de funcionamento.
Parágrafo único. O regimento interno do COMPIR deverá ser elaborado no prazo de 30 (trinta) dias e aprovado na forma de Resolução, que será publicada na imprensa oficial do Município.
Art. 14  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, aos vinte e oito dias do mês de Setembro de 2021.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 43/2021

Senhora Presidente,
Senhores Vereadores:

A par de cumprimentá-la e aos Edis dessa Casa Legislativa, encaminhamos a Vossas Senhorias, para apreciação e posterior votação, o presente Projeto de Lei que cria o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial.
O racismo historicamente presente na sociedade brasileira é prática condenada no país, de acordo com os artigos 3º, inciso IV, 4º, inciso VIII, e 5º, inciso XLII, da Constituição Federal.
Nesse sentido, visando garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica, foi publicada a Lei Federal nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial e cria o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial.
Como maneira de cumprir esses objetivos, os entes federados poderão constituir conselhos de promoção de igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, com paridade entre os representantes de órgãos e entidades públicas e da sociedade civil, quando terão prioridade no repasse dos recursos advindos da União para os programas e atividades da área, nos termos do disposto no artigo 50 da Lei Federal nº 12.288/2010.
A possibilidade de atuação desses conselhos também é tratada nos artigos 4º, inciso III, e 17 do Decreto Federal nº 8.136/2013, que regulamenta o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, sendo a sua criação requisito ao ente federado para a adesão ao sistema, conforme os artigos 12, inciso I, e 15, inciso I, do mesmo decreto.
Certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal
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